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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1176/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
Legislação Federal 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 11.664, de 29 de abril de 2008, que dispõe sobre a efetivação de 
ações de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o 
seguimento dos cânceres do colo uterino, de mama e colorretal no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).  
 
- Instrução Normativa ANVISA nº 92, de 27 de maio de 2021, que dispõe sobre 
requisitos sanitários para a garantia da qualidade e da segurança de sistemas de 
mamografia, e dá outras providências. 
 
Legislação Estadual: 
 
- Constituição do Estado de São Paulo; 
 
- Lei Estadual nº 16.760, de 8 de junho de 2018, que autoriza o Governo do Estado a 
implantar Centros de Alta Resolutividade (CARE) - nos moldes do implantado no 
Hospital Pérola Byington - para o diagnóstico do câncer de mama em hospitais 
regionais estratégicos 
 
- Lei Estadual nº 17.760, de 20 de setembro de 2023, que autoriza o Poder Executivo 
a instituir, regulamentar e implementar o Programa Saúde da Mulher Paulista, com a 
finalidade de promover o desenvolvimento de ações e serviços de prevenção e 
assistência integral à saúde da mulher no âmbito do Estado de São Paulo 
 
Legislação Municipal: 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.330, de 5 de maio de 1997, que institui a Campanha Permanente 
de Prevenção do Câncer Ginecológico e Mamário, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.074, de 21 de outubro de 2005, que institui no âmbito de cada 
Unidade Básica de Saúde (UBS) o atendimento especializado na prevenção de câncer 
e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 
Sua Saúde, Seus Direitos". 
 
- Lei Municipal nº 13.536, de 19 de março de 2006, que cria o Programa de 
Atendimento Integral e Humanizado às Mulheres em Estado de Climatério ou Pós-
Climatério, nos termos que esta lei declina.  
 
− Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.215, de 17 de junho de 2015, que institui a Política de Prevenção 
e Combate ao Câncer de Ovário no Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.522, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a criação do 
Programa Estima pelo Poder Executivo, para implementação de ações de incentivo 

(VETADO) às mulheres submetidas à cirurgia de mastectomia, na rede pública de 
saúde deste Município e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal n 16.599, de 21 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o direito de 
toda mulher à investigação, ao exame genético que detecta a trombofilia e ao 
respectivo tratamento, e dá outras providências. 
 
− Lei Municipal nº 16.806, de 19 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a política de 
proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade na Rede Pública de Saúde, com 
a utilização do Contraceptivo Reversível de Longa Duração de Etonogestrel. 
 
- Lei Municipal nº 17.585, de 26 de julho de 2021, que institui a campanha Check-up 
Geral das Mulheres, para alerta e prevenção de doenças; 
 
- Lei Municipal nº 17.589, de 5 agosto de 2021, que dispõe sobre a oferta de serviço 
específico de atendimento de mulheres com deficiência na rede pública municipal de 
saúde. 
 
- PL 810/24, que institui a obrigatoriedade da realização anual do exame de 
mamografia em mulheres a partir dos quarenta anos e dá outras providências; 
 
- PL 761/24, que institui a Campanha Permanente de Combate ao Câncer no 
Município de São Paulo, prevendo a realização de exames e a ampla divulgação dos 
protocolos de atendimentos e serviços do SUS. 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
52

03
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 2
1/

10
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

11
76

/2
02

5 
po

r J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

82
24

5.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 21/10/2025 17:47:50.

 fls. 7
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- PL 628/22, que autoriza a criar a Campanha Mamografia Preventiva para Mulheres 
com idade entre 35 e 50 Anos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
 
- PL 221/21, que institui a obrigatoriedade da realização do exame de mamografia no 
prazo máximo de 30 dias a partir da solicitação médica. 
 
- PL 614/17, que altera o art. 2º da lei 12.330 de 5 de maio de 1997 que institui a 
campanha permanente de prevenção do câncer ginecológico e mamário e dá outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

 
São Paulo, 21 de outubro de 2025. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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